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7. Competência tributária e limitações constitucionais ao poder de tributar.
Legalidade. Anterioridade. Irretroatividade. Igualdade. Capacidade contributiva. Vedação
ao confisco. Uniformidade. Liberdade de tráfego. Segurança jurídica e proteção da
confiança. Imunidades. Isenção e sua distinção das imunidades.

8. Fontes e legislação tributária. Constituição. Leis e atos normativos.
Tratados e convenções internacionais. Normas complementares. Vigência, aplicação,
interpretação e integração. Retroatividade benigna. Conflitos de normas.

9. Obrigação tributária e regra-matriz de incidência. Obrigação principal e
acessória. Fato gerador. Base de cálculo. Alíquota. Sujeitos ativo e passivo. Domicílio.
Responsabilidade. Substituição. Solidariedade. Sucessão. Planejamento tributário.
Evasão, elisão, elusão e abuso.

10. Espécies tributárias. Impostos, taxas, contribuições de melhoria,
empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Tributação do consumo e da
renda. Preços públicos.

11. Tributos federais atualmente vigentes. Imposto de renda das pessoas
físicas e jurídicas. Tributação mensal e anual, progressividade, deduções, reduções,
isenções, rendimentos sujeitos a tributação exclusiva, ganhos de capital, investimentos,
rendimentos e ativos no exterior, lucros e dividendos e retenção na fonte. Tributação
mínima das pessoas físicas de altas rendas: incidência, base, rendimentos incluídos e
excluídos, alíquota mínima e progressiva, deduções, compensações, relação com o
ajuste anual e regras de transição. Imposto sobre produtos industrializados. Imposto
sobre operações financeiras. Imposto territorial rural. Impostos sobre importação e
exportação. Contribuições sociais sobre receita e lucro. Contribuições de intervenção no
domínio econômico. Contribuições de interesse de categorias profissionais ou
econômicas. Salário-educação e contribuições destinadas a terceiros. Simples Nacional.
Taxas federais e empréstimos compulsórios.

12. Novo sistema de tributação do consumo. Imposto sobre Bens e Serviços,
Contribuição sobre Bens e Serviços e Imposto Seletivo. Princípios. Incidência. Base de
cálculo. Não cumulatividade e creditamento. Destino. Split payment. Cashback. Regimes
específicos e diferenciados. Administração, fiscalização e arrecadação. Comitê Gestor.
Harmonização e contencioso administrativo.

13. Transição da reforma tributária. Coexistência entre tributos atuais e
novos tributos. Implementação gradual. Transição de tributos estaduais, municipais e
contribuições federais. Aproveitamento de créditos. Incentivos fiscais. Fundos de
compensação e desenvolvimento. Repartição de receitas. Impactos sobre o Simples
Nacional.

14. Crédito tributário. Constituição pelo lançamento. Modalidades.
Suspensão, extinção e exclusão. Pagamento. Compensação. Transação. Remissão.
Consignação. Conversão de depósito. Dação em pagamento. Prescrição e decadência.
Restituição. Garantias e privilégios.

15. Administração tributária e processo administrativo tributário. Fiscalização
e procedimento fiscal. Direitos e garantias do contribuinte. Sigilo fiscal e
compartilhamento de informações. Cooperação. Dívida ativa. Certidões e cadastros.
Processo administrativo: princípios, prova, decisão, recursos e efeitos. Administração e
contencioso do novo sistema de tributação do consumo.

16. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Competência. Certidão de
dívida ativa. Garantia, penhora, indisponibilidade e expropriação. Defesas. Embargos.
Exceção de pré-executividade. Redirecionamento. Prescrição e prescrição intercorrente.
Suspensão e extinção. Execuções de baixo valor e racionalização da cobrança.
Localização de devedores e bens. Medidas extrajudiciais de cobrança. Cautelar fiscal.
Mandado de segurança em matéria tributária. Ação de repetição de indébito. Ação
anulatória de débito fiscal. Ação declaratória. Ação de consignação em pagamento.
Tutelas provisórias.

17. Reforma tributária: disciplina constitucional e infraconstitucional.
Tributação sobre bens e serviços. Imposto Seletivo. Princípios, incidência, base, créditos,
destino, regimes diferenciados e específicos. Simples Nacional. Governança e
administração. Comitê Gestor. Processo administrativo. Distribuição de receitas.
Transição e coexistência dos sistemas.

BLOCO III
DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Direito Administrativo. Administração Pública como função do Estado.

Fontes, evolução e regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais e legais,
explícitos e implícitos. Legalidade e juridicidade. Reforma do Estado. Administração
gerencial. Governança pública, integridade, gestão de riscos, planejamento e controle.
Terceiro setor e entidades de colaboração.

2. Organização administrativa. Administração direta e indireta. Órgãos
públicos. Desconcentração e descentralização. Autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedades de economia mista, subsidiárias, consórcios e entidades
paraestatais. Regime das empresas estatais. Governança, pessoal, bens, contratos,
responsabilidade e controle.

3. Serviços públicos e regulação. Princípios. Delegação. Concessão, permissão
e autorização. Tarifas. Equilíbrio econômico-financeiro. Extinção e reversão. Agências
reguladoras. Poder normativo. Análise de impacto regulatório. Participação social.
Parcerias público-privadas.

4. Intervenção do Estado na propriedade. Limitações administrativas.
Servidão. Ocupação temporária. Requisição. Tombamento e proteção do patrimônio
cultural. Desapropriação por necessidade ou utilidade pública, interesse social e para
reforma agrária. Desapropriações constitucionais. Fases, indenização, imissão na posse,
juros, correção, honorários, desapropriação indireta e retrocessão.

5. Responsabilidade civil do Estado. Evolução e teorias. Responsabilidade
objetiva. Ação e omissão. Nexo causal. Excludentes e atenuantes. Responsabilidade por
atos legislativos, jurisdicionais, administrativos e de prestadores de serviços públicos.
Reparação e direito de regresso.

6. Agentes públicos. Agentes políticos, servidores estatutários, empregados
públicos, temporários e particulares em colaboração. Cargos, empregos e funções.
Ingresso. Concurso. Direitos, deveres e responsabilidades. Remuneração. Acumulação.
Estabilidade. Regimes previdenciários. Processo administrativo disciplinar.

7. Ato, processo e controle administrativos. Ato administrativo: conceito,
elementos, atributos, espécies, validade, eficácia, vícios, extinção, anulação, revogação,
convalidação e conservação. Discricionariedade. Processo administrativo. Decisão
coordenada. Motivação. Participação. Controle interno, externo, administrativo,
legislativo e jurisdicional. Tribunais de Contas. Limites do controle judicial.

8. Improbidade administrativa. Fundamentos. Atos de improbidade. Dolo,
tipicidade e sujeitos. Sanções. Prescrição. Indisponibilidade de bens. Acordo de não
persecução civil. Ação de improbidade administrativa: legitimidade, competência,
procedimento, prova, sentença, coisa julgada e execução. Relações com as instâncias
civil, penal, eleitoral e administrativa.

9. Direito Administrativo Sancionador. Princípios e garantias. Legalidade,
tipicidade, culpabilidade, pessoalidade, proporcionalidade, contraditório, ampla defesa e
non bis in idem. Infrações e sanções. Responsabilidade subjetiva e objetiva nos casos
admitidos. Autoria e participação. Dosimetria. Prescrição e prescrição intercorrente.
Processo sancionador. Medidas cautelares. Prova e motivação. Acordos e
consensualidade. Relação entre instâncias. Responsabilidade de pessoas jurídicas por
atos contra a Administração. Programas de integridade. Processo de responsabilização.
Acordos de leniência. Reparação do dano e cooperação.

10. Licitações e contratos administrativos. Fundamentos constitucionais.
Princípios. Planejamento das contratações públicas. Governança das contratações. Fase
preparatória. Estudos técnicos preliminares. Termo de referência e projetos. Orçamento
estimado. Agentes da contratação e segregação de funções. Modalidades de licitação.
Pregão. Concorrência. Concurso. Leilão. Diálogo competitivo. Critérios de julgamento.
Modos de disputa. Habilitação. Julgamento. Recursos. Homologação. Revogação e
anulação da licitação. Contratação direta. Dispensa e inexigibilidade. Procedimentos
auxiliares. Credenciamento. Pré-qualificação. Procedimento de manifestação de
interesse. Sistema de registro de preços. Registro cadastral. Contratações eletrônicas.
Contratos administrativos. Conceito, características, formalização e espécies. Cláusulas
exorbitantes. Garantias. Duração e prorrogação. Execução e fiscalização. Alterações
contratuais. Equilíbrio econômico-financeiro. Reajuste, repactuação e revisão.

Subcontratação. Inexecução. Extinção. Invalidade e nulidade. Infrações e sanções
administrativas. Processo sancionador nas contratações públicas. Meios alternativos de
prevenção e solução de controvérsias. Contratações públicas sustentáveis, inovadoras e
digitais.

11. Poderes administrativos. Poder regulamentar e normativo. Poder
hierárquico. Poder disciplinar. Poder de polícia. Ciclo de polícia. Delegação. Limites.
Abuso de poder. Excesso e desvio de finalidade.

12. Bens públicos e domínio público. Bens federais. Terras devolutas.
Terrenos de marinha e acrescidos. Ilhas, praias e faixa de fronteira. Recursos minerais
e potenciais hidráulicos. Águas. Terras indígenas. Patrimônio imobiliário da União.
Regularização fundiária e destinação de bens públicos.

13. Direito administrativo fundiário, agrário e habitacional. Política agrária e
reforma agrária. Função social da propriedade rural. Terras públicas federais.
Arrecadação, discriminação, regularização e destinação. Assentamentos. Desapropriação
agrária. Cadastro rural. Ocupação. Regularização fundiária urbana e rural em áreas
federais. Política habitacional. Sistemas financeiro da habitação e imobiliário sob
perspectiva administrativa. Programas habitacionais. Demarcação e processos
administrativos territoriais.

14. Direito administrativo da saúde. Sistema Único de Saúde. Princípios,
organização, competências e financiamento. Participação privada. Vigilância sanitária e
epidemiológica. Incorporação de tecnologias. Medicamentos e tratamentos.
Judicialização da saúde. Competência federativa. Medicina baseada em evidências.
Prova técnica. Emergências sanitárias. Impactos orçamentários e sustentabilidade.

DIREITO AMBIENTAL
1. Direito Ambiental. Conceito, objeto, fontes e princípios. Prevenção,

precaução, poluidor-pagador, usuário-pagador, protetor-recebedor, participação,
informação, equidade intergeracional, vedação ao retrocesso e reparação integral.
Função socioambiental da propriedade. Meio ambiente como direito humano.

2. Constituição e meio ambiente. Competências legislativas e administrativas.
Federalismo cooperativo. Bens ambientais. Competência da Justiça Federal. Patrimônio
cultural, arqueológico e natural.

3. Política e administração ambiental. Sistema nacional de meio ambiente.
Instrumentos de política ambiental. Planejamento. Zoneamento. Padrões ambientais.
Cadastros, informação e monitoramento. Instrumentos econômicos. Poder de polícia e
fiscalização.

4. Licenciamento ambiental e avaliação de impactos. Competência.
Procedimento. Modalidades. Estudos ambientais. Estudo e relatório de impacto
ambiental. Participação pública. Condicionantes. Renovação, suspensão e cancelamento.
Empreendimentos de significativo impacto. Grandes obras e infraestrutura. Controle
judicial.

5. Responsabilidade ambiental. Dano ambiental individual e coletivo.
Responsabilidade civil objetiva. Nexo causal. Solidariedade. Obrigações propter rem.
Reparação, restauração e compensação. Responsabilidade do Estado. Responsabilidade
administrativa e penal. Responsabilidade penal da pessoa jurídica. Relações entre
instâncias.

6. Vegetação e flora. Áreas de preservação permanente. Reserva legal.
Cadastro e regularização ambiental. Supressão e manejo. Recuperação. Incêndios e
queimadas.

7. Áreas protegidas e unidades de conservação. Categorias. Criação,
alteração e extinção. Plano de manejo. Zonas de amortecimento. Mosaicos e
corredores ecológicos. Reservas da biosfera. Compensação ambiental. Zona costeira.
Áreas marinhas e oceânicas.

8. Biodiversidade, patrimônio genético e conhecimentos tradicionais
associados. Acesso e repartição de benefícios. Biotecnologia. Biossegurança. Organismos
geneticamente modificados. Proteção internacional da biodiversidade.

9. Recursos hídricos e saneamento. Domínio das águas. Gestão por bacias.
Outorga. Cobrança. Enquadramento. Águas superficiais e subterrâneas. Saneamento
básico e universalização.

10. Mineração, recursos minerais e segurança de barragens. Licenciamento.
Recuperação de áreas degradadas. Responsabilidade por desastres. Rejeitos e estruturas
de contenção.

11. Resíduos sólidos, substâncias e produtos perigosos. Logística reversa.
Responsabilidade compartilhada. Transporte e destinação. Agrotóxicos e outros
produtos sujeitos a controle ambiental.

12. Mudanças climáticas. Mitigação, adaptação e perdas e danos.
Desenvolvimento sustentável. Transição ecológica e energética. Mercados de carbono.
Justiça climática. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

13. Energia, infraestrutura e meio ambiente. Matriz energética.
Empreendimentos de infraestrutura. Avaliação ambiental estratégica. Grandes obras.
Competência federal.

14. Povos indígenas, comunidades quilombolas e tradicionais. Direitos
territoriais e ambientais. Consulta e participação. Conhecimentos tradicionais. Proteção
dos modos de vida.

15. Tutela judicial e coletiva do meio ambiente. Ação civil pública. Ação
popular. Mandado de segurança coletivo. Tutelas provisórias. Tutela específica e
inibitória. Execução coletiva. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta.
Soluções consensuais e processos estruturais. Ministério Público, Defensoria Pública,
associações e entes públicos.

16. Direito Ambiental Internacional. Princípios, tratados e convenções.
Biodiversidade. Clima. Resíduos e substâncias perigosas. Proteção marinha. Cooperação
e responsabilidade internacional.

17. Meio ambiente e saúde. Riscos ambientais. Saneamento, poluição e
saúde coletiva. Emergências ambientais e sanitárias.

18. Meio ambiente, economia e produção. Agronegócio. Produção
sustentável. Bioeconomia. Serviços ecossistêmicos. Instrumentos econômicos. Reflexos
econômicos das decisões ambientais.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO
1. Direito Internacional Público. Conceito e fontes. Tratados, costume,

princípios gerais, atos unilaterais e atos de organizações internacionais. Jurisprudência
e doutrina como meios auxiliares. Jus cogens. Obrigações erga omnes. Soft law.
Princípios constitucionais das relações internacionais do Brasil.

2. Tratados internacionais. Capacidade e representação. Negociação,
assinatura, ratificação, adesão e reservas. Entrada em vigor. Registro e publicidade.
Aplicação, interpretação e efeitos. Validade. Conflito entre tratados. Emenda,
suspensão, extinção e denúncia. Acordos executivos. Incorporação e hierarquia no
Direito brasileiro.

3. Direito Internacional dos Direitos Humanos. Sistemas global e regional.
Tratados e hierarquia. Controle de convencionalidade nacional e internacional. Diálogo
entre jurisdições. Responsabilidade internacional do Estado. Cumprimento de decisões
internacionais. Sistema interamericano: Comissão e Corte Interamericanas, medidas e
reparações.

4. Sujeitos de Direito Internacional. Estado. Elementos, reconhecimento,
autodeterminação e sucessão. Território terrestre, fluvial, marítimo e aéreo. Fronteiras.
Organizações internacionais. Personalidade, competências, privilégios e imunidades.
Organização das Nações Unidas.

5. Jurisdição internacional e imunidades. Territorialidade e
extraterritorialidade. Jurisdição em ambientes digitais. Imunidade de jurisdição e de
execução dos Estados e organizações internacionais. Relações diplomáticas e consulares.
Imunidades de agentes diplomáticos, consulares e chefes de Estado e de governo.

6. Nacionalidade e condição jurídica das pessoas. Aquisição, perda e
reaquisição. Múltipla nacionalidade. Apatridia. Estatuto de igualdade. Nacionalidade da
pessoa jurídica.

7. Migração, asilo e refúgio. Ingresso, permanência e saída. Repatriação,
deportação, expulsão e extradição. Asilo. Refúgio. Princípio do non-refoulement.
Direitos de migrantes e refugiados. Autoridades e controle judicial.

8. Direito Internacional Privado. Fontes. Normas de conflito. Elementos de
conexão. Qualificação. Questão prévia. Reenvio. Ordem pública. Fraude à lei. Direitos
adquiridos. Aplicação e prova do direito estrangeiro. Estatuto pessoal. Obrigações,
contratos e responsabilidade civil. Família e sucessões. Pessoas jurídicas estrangeiras.


